
ADMiNiSTRAÇÃO

Jabuti em projeto permite uso ‘livre’ de 
recursos para o Centro Administrativo
Artigo incluído em projeto deixa ao critério exclusivo do Poder Executivo a destinação de receitas com a venda de imóveis

Leilão de terrenos 
começou no 
governo Nogueira

Na primeira edição do 
leilão, realizada em 20 
de junho do ano passa-
do, foram comercializadas 
22 áreas e arrecadado R$ 
10,6 milhões. Já na segun-
da, em 19 de dezembro, a 
administração alienou cin-
co terrenos no valor de R$ 
2.792.805,58. A arrecada-
ção da prefeitura com a ven-
da destes 29 terrenos che-
gou a R$ 13.731.999,41. No 
terceiro leilão, foram colo-
cados à venda 43 terre-
nos da prefeitura de Ribei-
rão Preto, mas apenas dois 
foram comercializados e o 
valor arrecadado foi de R$ 
R$ 339 mil

POLÊMICO
Em 2019, a Câmara de 

Ribeirão Preto aprovou o 
projeto para a construção 
do novo Centro Adminis-
trativo, iniciativa apresen-
tada por Duarte Noguei-
ra (PSDB) durante seu pri-
meiro mandato à frente 
do município, entre 2017 
e 2020. Embora tenha 
dado início à obra, Noguei-
ra enfrentou resistência de 
entidades comerciais, como 
ACIRP (Associação Comer-
cial e Industrial de Ribeirão 
Preto) e Sincovarp (Sindica-
to do Comércio Varejista de 
Ribeirão Preto), além de crí-
ticas da oposição política.

Dentre os principais moti-
vos contrários à construção, 
estavam o descaso com o 
atual Centro e as dificuldades 
enfrentadas pelos servidores 
para chegar ao local.

Vista aérea da entrada do Parque Rubem Cione, uma das obras prometidas por Ricardo com dinheiro do Centro
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ORÇAMENTO

NOGUEIRA VOLTA A 
DEFENDER PROJETO

A assessoria do ex-

prefeito Duarte Nogueira 

voltou a defender o projeto 

de construção do novo Centro 

Administrativo e o fundo 

criado para financiá-lo.

“Durante a gestão 

2017/2024, foi planejado a 

construção do novo Centro 

Administrativo Municipal 

com o objetivo de concentrar 

secretarias e órgãos públicos 

em um mesmo espaço, 

garantindo economia de 

recursos e mais eficiência 

para o atendimento da 

população. Para isso, foram 

reservados cerca de R$ 

200 milhões, provenientes 

de receitas obtidas com 

a alienação de imóveis 

patrimoniais do município.

A iniciativa previa 

economia significativa e 

permanente, com a redução 

de despesas de aluguéis 

de prédios espalhados 

pela cidade, custos de 

manutenção, segurança e 

logística, além de melhorar 

as condições de trabalho dos 

servidores e facilitar o acesso 

da população.

O atual governo decidiu 

não dar continuidade ao 

projeto e apresentou proposta 

de nova destinação para 

esses recursos. Respeitamos 

a decisão administrativa, 

mas reafirmamos que, em 

nosso entendimento, a 

centralização da máquina 

pública representaria um 

avanço estrutural importante 

para Ribeirão Preto, tanto em 

termos de economia quanto 

em qualidade do serviço 

público”, diz o texto.
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O prefeito de Ribeirão 
Preto, Ricardo Silva (PSD), 
pretende utilizar os recursos 
arrecadados com a venda de 
imóveis que fazem parte do 
patrimônio do município 
para custear obras prome-
tidas no início deste ano. A 
manobra foi incluída como 
um “jabuti” no Projeto de 
Lei Complementar que alte-
ra a destinação dos recursos 
de um fundo criado para a 
construção do novo Centro 
Administrativo Municipal, 
projeto cancelado em abril 
deste ano.

Na política, jabutis são 
trechos inseridos em pro-
postas legislativas que guar-
dam pouca ou nenhuma 
relação com o tema prin-
cipal da norma. A inclusão 
desse tipo de artigo costu-
ma dar menos transparên-
cia aos projetos.

Na justificativa do PLC, 
encaminhada aos vereado-
res, Ricardo afirma que ao 
dinheiro arrecadado será 
usado em projetos como o 
do Centro TEA (Transtorno 
do Espectro Autista), o Par-
que Rubem Cione e a UPA 
(Unidade de Pronto Atendi-
mento) Central.

O jabuti inserido, no 
entanto, determina que os 
recursos deverão ser usados 

Situação financeira da Prefeitura preocupa
Segundo apuração do Jor-

nal Ribeirão, o valor empenha-
do pela Prefeitura de Ribei-
rão Preto para o restante do 
ano é de R$2.708.631.853,86 
- 64,85%; o valor Liquida-
do é de R$1.957.959.260,06 - 
46,88%; e efetivamente pago 
é de R$1.785.413.398,46 - 
42,75%, o que mais chama 
a atenção. Cerca de 65% dos 
empenhos correspondem a 
compromissos e obrigações 
previstas, evidenciando o 
esforço que a gestão terá que 
fazer para reduzir os débitos 
no último quadrimestre des-
te ano.

Com a utilização da 
reserva do fundo de Cons-
trução do Centro Adminis-
trativo e o REFIS, o Executi-
vo busca amenizar as restri-
ções orçamentárias eviden-
ciadas nas pastas da Educa-
ção, Saúde, Cultura, Espor-
te e Semas, com a injeção 

de aproximadamente R$50 
milhões no caixa da prefei-
tura ainda em 2025. Essas 
dificuldades já são percebi-
das nas pastas e têm pres-
sionado o governo a bus-
car alternativas na Fazenda 
Municipal para garantir o 
equilíbrio financeiro.

Na Câmara, a expecta-
tiva é de que o PLC rece-
ba um pedido de urgência 
na votação. A reserva finan-
ceira é um ativo importante 
do município, que lastreia a 
nota “A” no (CAPAG) rela-
ção entre o Endividamen-
to e Liquidez, e com a dimi-
nuição do valor da reserva, 
a liquidez financeira será 
comprometida.

O Jornal Ribeirão apu-
rou, ainda, que o gover-
no chegou a cogitar emi-
tir um decreto de contin-
genciamento orçamentário, 
mas foi descartado devido 

ao desgaste político, caben-
do à Secretaria de Governo e 
Fazenda realizar enquadra-
mento dos secretários que 
indicam um contingencia-
mento interno, “congelan-
do” novos empenhos e proi-
bindo novas solicitações ao 
longo do ano.

Para evitar o desgaste 
da base governista e possí-
veis críticas ao PLC, o Exe-
cutivo resolveu, de última 
hora, justificar a destinação 
da reserva fundiária para os 
salários de servidores inati-
vos, visando diluir possíveis 
desgastes dentro da base. A 
proposta de utilizar parte 
da reserva fundiária da ven-
da dos terrenos para paga-
mento do regime de previ-
dência social dos servidores 
municipais também foi des-
tacada como uma medida 
para garantir a estabilidade 
financeira do município.

PREFEITURA ESPERA 
APROVAÇÃO PARA SE 
MANIFESTAR

Em nota ao Jornal Ribeirão, 

a assessoria de comunicação 

do prefeito Ricardo Silva disse 

que aguarda a apreciação do 

texto pelo Legislativo para se 

manifestar sobre ele. 

Em relação ao Projeto de 

Lei Complementar nº 39/2025, 

a Prefeitura de Ribeirão Preto 

informa que a propositura ainda 

não passou pela apreciação do 

Poder Legislativo. Portanto, a 

Administração Municipal somente 

se manifestará quanto ao seu 

conteúdo após a votação da 

matéria.

em “despesas de capital do 
município, a critério exclu-
sivo do Poder Executivo”. 
Segundo a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, as despe-
sas de capital são aquelas que 
“contribuem para a formação 
do patrimônio e infraestru-
tura”. Isso significa que, se o 
texto foi aprovado, o prefeito 
terá a liberdade para custear 
qualquer investimento com 
os valores obtidos com a ven-
da dos imóveis.

PREVIDÊNCIA
O PLC também prevê a 

possibilidade de os recursos 
do fundo serem destinados 
ao IPM (Instituto de Previ-

dência dos Municipiários de 
Ribeirão Preto). A Prefeitu-
ra se apoia em um Parecer 
da Procuradoria Geral do 
Município, alinhada ao art. 
44 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal, que permite essa 
exceção à vedação da aplica-
ção da receita de capital para 
despesas correntes, autori-
zando por lei a destinação ao 
regime previdenciário.

O texto, contudo, não 
informa quanto a adminis-
tração pretende aplicar no 
instituto. Questionada pelo 
Jornal Ribeirão, a assesso-
ria de imprensa da gestão 
Ricardo Silva não detalhou 
a atual situação do IPM.
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